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PETIÇÃO 7.003 DISTRITO FEDERAL 
11111111111"""1 

RELATOR 
REQTE.(S) 

PROC.(A/S)(ES) 

: MIN. EDSON FACHIN 

:SOB SIGILO 

:SOB SIGILO 

DECISÃO: 1. Cuida-se de petição instaurada com lastro nas 

declarações prestadas pelos colaboradores Joesley Mendonça Batista, 

Wesley Mendonça Batista, Ricardo Saud, Francisco de Assis e Silva, 

Florisvaldo Caetano de Oliveira, Valdir Aparecido Boni e Demilton 

Antônio de Castro, no âmbito de acordos de colaboração premiada 

celebrados com o Ministério Público Federal em 3.5.2017, homologados 

no Supremo Tribunal Federal em 11.5.2017. 

Os depoimentos foram divididos em termos que correspondem a 

determinados fatos que são objeto dos acordos de colaboração premiada, 

em relação aos quais o Procurador-Geral da República requer 

providências, especificamente no que diz respeito aos ocupantes de 

cargos com foro por prerrogativa de .função nesta Suprema Corte, bem 

como o declínio de competência no que toca aos que não a detêm. 

Nos termos de depoimento n. 1, 2 e 9, prestados por Joesley 

Mendonça Batista, todos coleta dos no dia 3.5.2017, e o de n. 2, prestado 

por Ricardo Saud, em 5.5.2017, afirma o Ministério Público Federal que 

há relatos do pagamento de vantagens indevidas em favor de Luiz Inácio 

Lula da Silva e DiIma RousseH, na ordem de U$ 50.000.000,00 (cinquenta 

milhões de dólares americanos) e U$ 30.000.000,00 (trinta milhões de 

dólares americanos), respectivamente, mediante depósitos em contas 

distintas no exterior. Atuaria como intermediário a pessoa de Guido 

Mantega, sendo os negócios realizados no âmbito do Banco Nacional do 

Desenvolvimento (BNDES), da Fundação Petrobras de Seguridade Social 

(PETROS) e da Fundação dos Economiários Federais (FUNCEF), com 

objetivo de beneficiar o grupo empresarial JBS. Nesse mesmo contexto, 

segundo o relato, João Vaccari Neto solicitou ao colaborador Joesley 

Mendonça Batista a disponibilização de uma conta bancária no exterior 

para o depósito de valores, com a abertura de uma planilha de conta 

corrente para que os pagamentos fossem realizados mediante (a) notas 

fiscais com conteúdo e datas ideologicamente falsos; (b) em dinheiro; (c) 
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depósitos em contas no exterior; (d) doações eleitorais dissimuladas. 

Nos termos de depoimento n. 3, 4, 5 e 6 de Joesley Mendonça Batista, 

produzidos em 3.5.2017, resume o Ministério Público Federal que o 

referido colaborador descreve o sistema de conta corrente gerenciado por 

Lúcio Bolonha Funaro, tendo como beneficiário Eduardo Cosentino 

Cunha, que atuaria em favor do Grupo JBS em questões relativas a 

financiamentos da Caixa Econômica Federal, bem como do FI-FGTS; 

ainda teria ocorrido o pagamento de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 

reais) em troca da aprovação da legislação que renovava a desoneração da 

folha de pagamento e, por fim, o repasse de R$ 30.000.000,00 (trinta 

milhões de reais) para sustentar o apoio do ex-parlamentar, na qualidade 

de Presidente da Câmara dos Deputados, nas demandas da empresa. 

De acordo com o Procurador-Geral da República, no Termo de 

Depoimento n. 12, do dia 3.5.2017, Joesley Mendonça Batista relata o 

repasse de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) a Antônio Palocci, a 

pretexto da campanha de Dilma Rousseff à Presidência da República no 

ano de 2010. 

Aponta o Ministério Público Federal, ainda, que o colaborador 

Wesley Mendonça Batista, no seu Termo de Depoimento n. 2, de 4.5.2017, 

afirma o pagamento de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) em favor 

do ex-Governador do Estado do Ceará, Cid Gomes, em troca da liberação 

de créditos de ICMS em beneficio do grupo empresarial J&F. 

No Termo de Depoimento n. 7 (5.5.2017), prestado pelo colaborador 

Ricardo Saud, informa-se o pagamento de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões 

de reais) ao ex-Senador Delcídio do Amaral, em razão da concessão dos 

TARES. 

O pagamento de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) de 

propina ao ex-Governador do Estado do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral, 

por meio de doações ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro 

no Rio de Janeiro (PMDBIRJ), ao Partido Democrático Trabalhista (PDT), 

além de quantias em espécie entregues a pessoa de Hudson Braga, 

aproximadamente R$ 7.500.000,00 (sete milhões e quinhentos mil reais), é 

revelado por Ricardo Saud no seu Termo de Depoimento n. 11, de 
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5.5.2017. 

No Termos de Depoimento n. 14, o colaborador Ricardo Saud 

assenta o pagamento de vantagem indevida a Luiz Fernando Emediato, 

membro do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador, 

na soma de R$ 2.800.000,00 (dois milhões e oitocentos mil reais). 

O mesmo colaborador, Ricardo Saud, relata, em seu Termo, de 

Depoimento n. 15, o pagamento, com o propósito de ter os interesses do 

grupo empresarial J&F favorecidos no âmbito do Ministério da Justiça, de 

vantagens indevidas a Marco Aurélio Carvalho, por intermédio de 

contrato fictício celebrado com o seu próprio escritório de advocacia. 

O colaborador Valdir Boni, no Termo de Depoimento n. 3 (4.5.2017), 

informa o pagamento de propina a fiscais da Secretaria Estadual da 

Receita em Rondônia, em troca de benefícios fiscais. 

No Termo de Depoimento n. 4 (4.5.2017) de Wesley Mendonça 

Batista e no Termo de Depoimento (sem número) prestado em 10.5.2017 

por Ricardo Saud, os citados colaboradores descrevem o pagamento de 

R$ 11.000.000,00 (onze milhões de reais) a Lúcio Bolonha Funaro, pela 

intermediação na venda da empresa de JANDELLE/BIG FRANGO. 

Ainda Ricardo Saud, no Termo de Depoimento n. 16 (5.5.2017), relata 

suposta chantagem feita pelo jornalista Cláudio Humberto, para que 

deixasse de fazer publicações relativas a este colaborador como sendo o 

"homem da mala" do grupo J&F, mediante o pagamento mensal de R$ 

18.000,00 (dezoito mil reais), quantia que estaria sendo paga há 2 (dois) 

anos. 

Nos Termos de Depoimento n. 3 (4.5.2017) e n. 2 (4.5.2017), de 

Wesley Mendonça Batista e Valdir Boni, respectivamente, esclarecem tais 

colaboradores o pagamento de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta 

milhões de reais), no período de 2007 a 2016, aos Governadores do Estado 

do Mato Grosso do Sul André Puccineli e Reinaldo Azambuja, em função 

da concessão de benefícios fiscais. 

No Termo de Depoimento n. 5 (5.5.2017), o colaborador Ricardo 

Saud esclarece a existência de pagamentos que somam R$ 3.600.000,00 

(três milhões e seiscentos mil reais) em favor do Governador do Estado de 
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Minas Gerais, Fernando Pimentel, na qualidade de Ministro do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio, por intermédio de escritório de 

advocacia com funcionamento na cidade de Belo Horizonte/MG, a saber, 

Andrade, Antunes e Henrique Advogados. 

Também Ricardo Saud descreve, no seu Termo de Depoimento n. 6 

(5.5.2017), o pagamento de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) em 

favor do Governador do Estado de Santa Catarina, Raimundo Colombo, 

em razão de suposto favorecimento em licitação da Companhia de Água 

e Esgoto de Santa Catarina. 

Os pagamentos de vantagens indevidas no ano de 2014 em favor do 

atual Presidente da República, Michel Temer, em valores próximos à R$ 

15.000.000,00 (quinze milhões de reais), em decorrência de sua atuação 

favorável aos interesses do Grupo J&F, são relatados pelo colaborador 

Ricardo Saud no Termo de Depoimento n. 8 (5.5.2017) . 

No Termo de Depoimento prestado no dia 7.4.2017 (vídeo n. 2) por 

Joesley Mendonça Batista, e no Termo de Depoimento de Ricardo Saud, 

em 10.5.2017, os colaboradores descrevem solicitação de vantagem 

indevida por parte do atual Presidente da República, Michel Temer, bem 

como do Deputado Federal Rodrigo da Rocha Loures, no montante de 5% 

(cinco porcento) do lucro obtido com o afastamento do monopólio da 

Petrobras S/A no fornecimento de gás; além disso, haveria solicitação de 

outros valores relacionados à atuação em benefício do grupo empresarial 

J&F no tocante ao destravamento das compensações de créditos de 

PIS/COFINS com débitos do INSS. Relatam, ainda, pagamentos de forma 

corrente em favor de Roberta Funaro, como suporte financeiro em razão 

da prisão de seu irmão, Lúcio Bolonha Funaro. 

Nos Termos de Depoimento prestado em 10.5.2017, bem como nos 

Termos de Depoimento ns. 1 e 9, o colaborador Ricardo Saud, como 

também o colaborador Joesley Mendonça Batista em seu Termo de 

Depoimento prestado em 7.4.2017, tratam do pagamento de propina, no 

ano de 20]4, em favor do Senador Aécio Neves, com objetivo de 

favorecimento dos interesses do grupo empresarial J&F, em especial na 

liberação de créditos do ICMS. Mencionam, ademais, o repasse de R$ 
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2.000.000,00 (dois milhões de reais), no ano corrente, para atuação, 

conforme aos interesses do grupo, na tramitação da lei de abuso de 

autoridade e de anistia ao Caixa 2. 

Em razão da aprovação de medida provisória que disciplinava 

créditos de PIS/COFINS por meio de doação oficial fora do período 

eleitoral, o colaborador Ricardo Saud, no Termo de Depoimento n: 10 

(5.5.2017), afirma ter efetuado o pagamento de R$ 5.000.000,00 (cinco 

milhões de reais) ao Senador da República Eunício Oliveira. 

Nos Termos de Depoimento prestados nos dias 27.4.2017 e 10.5.2017, 

Joesley Mendonça Batista e Francisco de Assis Silva, respectivamente, 

narram a solicitação de vantagem indevida, por parte do Procurador da 

República Ângelo Goulart Villela, como contrapartida à sua atuação em 

favor dos interesses do Grupo J&F na "Operação Greenfield". Também 

aludem à obstrução à celebração de acordo de colaboração premiada pelo 

mesmo grupo empresarial. 

O colaborador Ricardo Saud, por fim, nos Termos de Depoimento n. 

13, 3 e 4, coleta dos em 5.5.2017, conta, inicialmente, repasses' não 

contabilizados a diversos partidos políticos e, após, a compra de 

agremiações para a formação de coligação específica na campanha 

presidencial do ano de 2014. 

Nos relatos remanescentes, o Procurador-Geral da República requer 

a autuação de 12 (doze) Termos de Depoimento como Pet's autônomas, 

com a finalidade de posterior análise e adoção de outras providências. 

Postula, por fim, o levantamento do sigilo destes autos (fi. 43). 

2. Inicio anotando que, de fato, conforme relato do Ministér.io 

Público Federal, não se verifica, ao menos em parte dos Termos de 

Depoimento, o envolvimento de qualquer autoridade que detenha foro 

por prerrogativa de função nesta Corte, o que possibilita, desde logo, o 

envio de cópia dessas referidas declarações prestadas pelos colaboradores 

ao juízo indicado como, em tese, competente. 

Já em relação àqueles que envolvem autoridade submetida à 

jurisdição criminal originária desta Suprema Corte, os respectivos termos 
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de depoimento devem ser encartados nos autos indicados ou autuados 

como procedimentos autônomos, para novas deliberações. 

3. Quanto ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto que, 

como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 

dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 

social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que 

a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação (art. 93, IX). 

Percebe-se, nesse cenário, que a própria Constituição, em antecipado 

juízo de ponderação iluminado pelos ideais democráticos e republicànos, 

no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 

informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade 

das decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, 

IX), fato decorrente de uma razão lógica: ambas as imposições, a um só 

tempo, propiciam o controle da atividade jurisdicional tanto sob uma 

ótica endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto 

extraprocessual (pelo povo em nome de quem o poder é exercido). Logo, 

o Estado-Juiz, devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a 

indispensabilidade, ou não, da restrição à publicidade, não pode se 

afastar da eleição de diretrizes normativas vinculantes levadas a efeito 

pelo legislador constitucional. 

D'outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 

em investigações criminais, impôs regime de sigilo ao acordo e aos 

procedimentos correspondentes (art. 7º), circunstância que, em princípio, 

perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7", § 

3"). Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser 

compreendida à luz das regras e princípios constitucionais, tendo como 

lastro suas finalidades precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das 

investigações (art. T, § 2º) e a proteção à pessoa do colaborador e de seus 

próximos (art. 5º, lI). Não fosse isso, compete enfatizar que o mencionado 

art. 7", § 3" relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao 

denunciado, após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e 
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recursos inerentes ao contraditório, a possibilidade de insurgir-se contra a 

denúncia. Todavia, referido dispositivo que, como dito, tem a preservação 

da ampla defesa como finalidade, não veda a implementação da 

publicidade em momento processual anterior. 

4. No caso, a manifestação do órgão acusador, destinatário da 

apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que 

não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 

determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade. 

Em relação aos direitos dos colaboradores, as particularidades da 

situação evidenciam que o contexto fático subjacente, notadamente o 

envolvimento em delitos associados à gestão da coisa pública, atraem o 

interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento 

da norma constitucional que confere predileção à publicidade dos atos 

processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI 

ZAVASCKI, meu antecessor na Relatoria de inúmeros feitos a este 

relacionados, já determinou o levantamento do sigilo em autos de 

colaborações premiadas em diversas oportunidades, citando-se: Pet. 6.149 

(23.11.2016); Pet. 6.122 (18.11.2016); Pet. 6.150 (21.11.2016); Pet. 6.121 

(25.10.2016); Pet. 5.970 (01.09.2016); Pet. 5.886 (30.05.2016); Pet. 5.899 

(09.03.2016); Pet. 5.624 (26.11.2015); Pet. 5.737 (09.12.2015); Pet. 5.790 

(18.12.2015); Pet. 5.780 (15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 

(06.03.2015) e Pet. 5.287 (06.03.2015). Na mesma linha, registro o 

julgamento, em 21.02.2017, do agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão 

pendente de publicação), ocasião em que a Segunda Turma desta Corte, 

por unanimidade, considerou legítimo o levantamento do s.igilo de autos 

que contavam com colaboração premiada, mesmo anteriormente ao 

recebimento da denúncia. 

Não fosse isso, os próprios colaboradores, por ocasião da audiência 

prevista no art. 4°, § 7°, da Lei 12.850/2013, anuíram com a divulgação do 

seu teor, o que também é objeto de cláusula nos Acordos de Colaboração 

Premiada por eles subscrito. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
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levantamento do sigilo, em vista da regra geral da publicidade dos atos 

processuais. 

5. Ante o exposto: 

(i) defiro o levantamento do sigilo dos autos; 

(ii) defiro os pedidos do Procurador-Geral da República para: 

(ii.a) determinar o envio de cópia dos Termos de Depoimento em 

vídeo n. 1 (BNDES), n. 2 (BNDES e fundos de pensão) e n. 9 (João Vaccari 

e Guilherme Gushiken), todos do dia 3.5.2017, de JOESLEY BATISTA; e 

do Termo de Depoimento em vídeo n. 2 (BNDES e fundos de pensão) do 

dia 5.5.2017, de RICARDO SAUD, às Seções Judiciárias do Distrito 

Federal e do Estado do Paraná (Inquérito 1.315/2014), ficando autorizada, 

por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material às 

respectivas Procuradorias da República; 

(ii.b) determinar o envio de cópia dos Termos de Depoimento em 

vídeo n. 3 (FI-FGTS, CEF, Funaro), n. 4 (Ministério da Agricultura), n. 5 

(desoneração da folha de pagamento e Eduardo Cunha), n. 6 (campanha 

Eduardo Cunha), todos do dia 3.5.2017, de JOESLEY BATISTA, à Seção 

Judiciária do Distrito Federal (Ação Penal 4.266), ficando autorizada, por 

parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 

Procuradoria da República no Distrito Federal; 

(ii.c) determinar o envio de cópia do Termo de Depoimento em 

vídeo n. 12 de JOESLEY BATISTA sobre Antônio Palocci, do dia 3.5.2017, 

à Seção Judiciária do Paraná (Inquérito n. 5049574-45.2016.4.04.7000), 

ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 

idêntico material à Procuradoria da República naquele Estado; 

(ii.d) determinar o envio de cópia do Termo de Depoimento em 

vídeo n. 2 (Ceará) de WESLEY BATISTA, do dia 4.5.2017, à Seção 

Judiciária do Ceará para a adoção das providências cabíveis, ficando 

autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 

material à Procuradoria da República naquele Estado; 

(ii.e) determinar o envio de cópia do Termo de Depoimento em 

vídeo n. 7 de RICARDO SAUD, do dia 5.5.2017, à Seção Judiciária de 

8 

09 

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200~2/2001 de 24108/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira· rCP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacaofsob o número 12922496. 



• 

• 

PET 7003/ DF 

Mato Grosso do Sul para a adoção das providências cabíveis, ficando 

autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 

material à Procuradoria da República naquele Estado; 

(ii.f) determinar o envio de cópia do Termo de Depoimento em vídeo 

n. 11 de RICARDO SAUD, do dia 5.5.2017, à Seção Judiciária do Rio de 

Janeiro para a adoção das providências cabíveis, ficando autorizada, por 

parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria da República naquele Estado; 

(ii.g) determinar o envio de cópia do Termo de Depoimento em 

vídeo n. 14 de RICARDO SAUD sobre Luiz Fernando Emediato, do dia 

5.5.2017, à Seção Judiciária do Distrito Federal para a adoção das 

providências cabíveis, ficando autorizada, por parte do requerente, a 

remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria da República no 

Distrito Federal; 

(ii.h) determinar o envio de cópia do Termo de depoimento em 

vídeo n. 15 de RICARDO SAUD sobre Marco Aurélio Carvalho, do dia 

5.5.2017, à Seção Judiciária do Distrito Federal para a adoção das 

providências cabíveis, ficando autorizada, por parte do requerente, a 

remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria da República no 

Distrito Federal; 

(ii.i) determinar o envio de cópia do Termo de Depoimento em vídeo 

n. 3 (Rondônia) de VALDIR BONl, de 4.5.2017, à Seção Judiciária de 

Rondônia para a adoção das providências cabíveis, ficando autorizada, 

por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria da República naquele Estado; 

(ii.j) determinar o envio de cópia do Termo de Depoimento emvídeo 

n. 4 (Lúcio Funaro) de WESLEY BATISTA, de 4.5.2017, e do Termo de 

Depoimento prestado por RICARDO SAUD em 10.5.2017 sobre 

pagamentos a Lúcio Bolonha Funaro e respectivo vídeo à Seção Judiciária 

do Distrito Federal para a adoção das providências cabíveis, ficando 

autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 

material à Procuradoria da República no Distrito Federal; 

(ii.k) determinar o envio do Termo de Depoimento em vídeo n. 16 de 

9 
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PET 7003 / DF 

RICARDO SAUD, do dia 5.5.2017, ao Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios para, após distribuição, a adoção das 

providências cabíveis, ficando autorizada, por parte do requerente, a 

remessa de cópia de idêntico material ao Ministério Público do Distrito 

Federal e dos Territórios; 

(ü.l) autorizar o uso, perante o Superior Tribunal de Justiça, do 

Termo de Depoimento em vídeo n. 3 (Reinaldo Azambuja e André 

Puccineli) de WESLEY BATISTA, do dia 4.5.2017; do Termo de 

Depoimento em vídeo n. 2 (Reinaldo Azambuja e André Puccineli) de 

VALDIR BONI, do dia 4.5.2017; e dos Termos de Depoimento em vídeo n. 

5 (Fernando Pimentel) e n. 6 (Raimundo Colombo) de RICARDO SAUD, 

ambos do dia 5.5.2017; 

(ii.m) requerer a juntada de cópia do Termo de Depoimento em 

vídeo n. 8 (Michel Temer) de RICARDO SAUD, do dia 5.5.2017, além dos 

documentos apresentados, aos autos do lnq. 4.327; 

(ii.n) postular a juntada de cópia do Termo de Depoimento prestado 

no dia 7.4.2017 e o respectivo vídeo n. 2 de JOESLEY BATISTA, bem como 

do Termo de Depoimento prestado em 10.5.2017 por RICARDO SAUD 

sobre pagamentos ao Deputado Federal Rodrigo da Rocha Loures e o 

respectivo vídeo, além dos documentos apresentados, aos autos do lnq. 

4.483; 

(ii.o) solicitar a juntada de cópia dos Termos de Depoimento em 

vídeo n. 1 (Aécio Neves), do dia 7.4.2017; n. 9 (Aécio Neves), do dia 

5.6.2017; do 10.5.2017 sobre os pagamentos feitos a Aécio Neves e o 

respectivo vídeo, todos de RICARDO SAUD, bem como Termo de 

Depoimento prestado por JOESLEY BATISTA em 7.4.2017 e o respectivo 

vídeo, além dos documentos apresentados, aos autos do Inq. 4.483; 

(ii.p) requerer a juntada de cópia do Termo de Depoimento em vídeo 

n. 10 (Eunício Oliveira) de RICARDO SAUD, do dia 5.5.2017, além dos 

documentos apresentados, aos autos da Pet. 6.326; 

(ii.q) postular a juntada de cópia do Termo de Depoimento prestado 

em 27.4.2017 por JOESLEY BATISTA e respectivo vídeo sobre o anexo 

ilícito envolvendo juiz e/ou procurador, bem como os Termos de 

10 
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PET 7003 / DF 

Depoimento prestados em 27.4.2017 e 10.5.2017 por FRANCISCO DE 

ASSIS SILVA e respectivos registros audiovisuais, além dos documentos 

apresentados, aos autos do Inq. 4.489; 

(ii.r) solicitar a juntada de cópia do Termo de Depoimento em vídeo 

n. 13 (partidos políticos que receberam pagamentos contabilizados ou 

não) de RICARDO SAUD, do dia 5.5.2017, além dos documentos 

apresentados, aos autos da Pet. 6.326; 

(ii.s) requerer a juntada de cópia do Termo de Depoimento em vídeo 

n.3 (Compras de partidos para coligação) e n. 4 (Gilberto Kassab), ambos 

de RICARDO SAUD, do dia 5.5.2017, além dos documentos 

apresentados, aos autos da Pet. 6.326. 

(iii) defiro o pedido para que os Termos de Depoimento a segllir 

destacados em cada item sejam autuados como petições autônomas, 

dando-se vista ao Procurador-Geral da República para outras 

providências: (ui.a) Termo de Depoimento em vídeo n. 7 (Marcos Pereira) 

de JOESLEY BATISTA, do dia 3.5.2017; (iii.b) Termo de Depoimento em 

vídeo n. 8 (João Bacelar) de JOESLEY BATISTA, do dia 3.5.2017; (iii.c) 

Termo de Depoimento em vídeo n. 10 (Marta Suplicy) de JOESLEY 

BATISTA, do dia 3.5.2017; (iii.d) Termo de Depoimento em vídeo n. 11 

(José Serra) de JOESLEY BATISTA, do dia 3.5.2017; (iii.e) Termo de 

Depoimento em vídeo n. 1 (MT - SiIval Barbosa) de WESLEY BATISTA, 

do dia 4.5.2017 e Termo de Depoimento em vídeo n. 1 (MT - Silval 

Barbosa) de VALDIR BONI, do dia 4.5.2017; (iii.f) Termo de Depoimento 

em vídeo n. 12 (Robson Faria e Fábio Faria) de RICARDO SAUD, do dia 

5.5.2017; (iii.g) Termo de Depoimento em vídeo n. 4 (agilizaçao de 

créditos tributários) de VALDIR BONI, do dia 4.5.2017; (iii.h) Termo de 

Depoimento em vídeo n. 5 (Gilberto Kassab) de WESLEY BATISTA, do 

dia 4.5.2017 e Termo de Depoimento em vídeo n. 4 (Gilberto Kassab) de 

RICARDO SAUD, do dia 5.5.2017; (iii.i) Termo de Depoimento em vídeo 

n. 1 (doleiros e fluxo de caixa para pagamentos) de DEMILTON 

CASTRO, do dia 4.5.2017; (iii.j) Termo de Depoimento em vídeo n. 1 

(geração de pagamento em espécie) de FLORISVALDO OLIVEIRA, do 

dia 4.5.2017. 
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Registro, por fim, que todas as declinações ora determinadas não 

importam em qualquer definição de competência, as quais poderão ser 

avaliadas e revistas nas instâncias próprias. 

No tocante ao Termo de Depoimento n. 13 (Guido Mantega e Banco 

Rural) de JOESLEY BATISTA, do dia 3.5.2017, dê-se vista ao Procurador­

Geral da República para que esclareça a providência pretendida. 

Defiro o pedido formulado no item "29", para que os documentos 

pertinentes ao anexo 24 e ao termo de autodeclaração 19 sejam 

desentranhados, com certidão nos autos, devolvendo-os à Procuradoria­

Geral da República para que os encaminhe aos colaboradores, que trarão 

mais informações detalhadas no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 

Publique-se. Intime-se. 

Brasília, 18 de maio de 2017 . 

Ministro EDSON FACHIN 

Relator 
Documento assinado digitalmente 
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TERMO DE DEPOIl\fENTO N" 11 

JOSÉ SERRA 

que presta JOESI,EY MENDONÇA BAPTISTA 

Aos 03 dias do mês de maio de 201 -I, na cidade de BrasílialDF. na sede da Procuradoria-

Geral da República, presentes os membros do Ministério Público Fernando Antônio de 

Alencar Alves de Oliveira Júnior, Sérgio Bruno Cabral Fernandes e Eduardo Botão 

Pele lia, compareceu o senhor JOE~;LEY MENDONÇA BATISTA, brasileiro, casado, 

empresário, portador da Cédula de Identidade RG nO 54.852.547-X SSPISP ou RG 

967.397-SSPIDF, e inscrito no CPFIMF sob o n° 376.842.211-91, residente e 

domiciliado na Avenida Marginal Vireita do Tietê, 500, Vila Jaguara, São Pau!oISP, na 

presença e devidamente assistido por seu advogado, FRANCISCO DE ASSIS E 

SILVA, OABIPR 16.615, com endEreço profissional na Rua Marginal Direita do Tietê, 

500, Vila Jaguara, São Pau!oISP, conforme determina o §15 do art. 4°, da Lei nO 

12.85012013, a fim de prestar depoimento em razão da celebração de Acordo de 

Colaboração com o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. No início do presente ato, 

todos os presentes foram cientificad:Js da proibição do uso de quaisquer instrumentos de 

gravação ou registro de áudio ou vídeo próprim; e declararam não estar fazendo uso 

oculto ou dissimulado de qualquer equipamento, sob as penas legais. Inquirido sobre os 

fatos em apuração, na presença ce seu advogado, sob todas as cautelas de sigilo 

determinadas, atendendo aos ditames da Lei nO 12.85012013. notadamente quanto ao 

disposto nos artigos 4° a 7°, RE~PONDEU: QUE o advogado ora presente é seu 

defensor legalmente nomeado para lhe assistir no presente ato, conforme determina o 

art. 7" da Lei n° 12.850/2013; QUE renuncia. na presença de seu defensor. ao direito ao 

silêncio. reafirmando o compromism legal de dizer a verdade. nos termos do §14° do 

art. 4° da Lei nO 12.850/2013; QUE pretende colaborar de forma efetiva e voluntária 

com investigações e processos crimmais, nos termosflrmados com o Ministério Público 

Federal; QUE, junto de seu defensor, aut. oriza expressamente e está ciente do registrj10 

audiovisual do presente ato de coll1boraçiío, nos termos do §13° do art. 4° da Lei n° r ' 

12.850/20J 3; QUE está ciente de que os efidtos da colaboração premiada dependem d 
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um ou mais dos seguintes resultados, dentre outros. conforme o art. 4° da Lei n° 

12.850/2013: I - a identificação cios demais coautores e partícipes da organização 

criminosa e das infrações penais por eles praticadas; Il - a revelação da estrutura 

hierárquica e da divisão de tarefa.; da organização criminosa; IJI - a prevenção de 

infi'ações penais decorrentes das atividades da organização criminosa: IV - a 

recuperaçâo lOtai ou parcial do produto ou do provei/o das infraçõespenais praticadas 

pela organização criminosa; QUE I'stá ciente dos direitos do colaborador previstos no 

art. 5" da Lei n" 12.850/2013; QUE, no toconle 00 .TOSÉ SERRA. responderá às 

questões formuladas pelos membros do Parque!, conforme registro audiovisual ora 

realizado ". Respondidas as questõe,; formuladas. e nada mais havendo a ser consignado. 

foram encerrados a gravação audiovisual e o presente teImo que, lido e achado 

conforme, vai por todos assinado, en duas vias . 

MINISTÉRIO PÚBLICO 

T'ERNANDO ANTÔNTO DE A. A. DE OLIVEIRA '4 
~-~~,. 

SÉRGIO BRUNO CABRA.L FERNANDES 

b2 
EDUAFDO BOTÃO PELELLA 

DEPO'~NTE E ADVOGAI)O 

2 
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ANEXO 16 

JOESLEY BATISTA 

JOSE SERRA 

JB conheceu Jose Serra na condição de candidato à Presidência da República. 

Serra fez uma visita a JB na sede da empresa, ocasião em que solicitou uma doação 

para sua campanha, no total 20 milhões de reais. JB concordou com a doação, que 

foi feita da seguinte forma: 6 milhões de reais através de notas frias para a empresa 

LRC Eventos e Promoções, com a falsa venda de um camarote no Autódromo de 

Interlagos em São Paulo; 420 mil reais para a empresa APPM Analista e Pesquisa, 

também em notas frias; 13.580 reais em doações oficiais diversas conforme 

indicação do Candidato, de acordo com planilha a ser apresentada. A 

operacionalização dos pagamentos foi feita pelo Sr Furquim, já falecido, amig 

José Serra. 
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Coordenadoria de Processamento Inicial 
Seção de Recebimento e Distribuição de Originários 

Pet nO 7.038 

CERTIDÃO 

Certifico, para os devidos fins, que procedi à autuação e distribuição em 

atenção à alínea iii.d, item 5, da decisão de fls. 88-99 da Pet nO 7.003. 

Brasília, 23 de maio de 2017 . 
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Qkjí4'en", c:Ff';,;6,M/al Q?;;,dfYml 
cft~r.pklflia, ~d,:a~á,.n:a 

Y1r).(J-1tden(ulo~,i,f/, ~ ~CeJáa»UYN/iJ G%uCiuI 

Temo de recebimento e autuação 

Estes autos foram recebidos e autuados nas datas e com as observações abaixo: 
Pet nO 7038 
PROCEDo : DISTRITO FEDERAL 
ORIGEM. : SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
NÚMERO DO PROCESSO NA ORIGEM: 7003 
RECTE.(S): MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROC.(AlS)(ES): PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

QTD.FOLHAS: 18 QTDVOLUME: 1 QTD.APENSOS: O 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL I Investigação Penal 

DATA DE AUTUAÇÃO: 23/05/2017 - 12:08:43 

Certidão de distribuição 

Certifico, para os devidos fins, que estes autos foram distrfbufdos ao Senhor MIN. EDSON 
FACHIN, com a adoção dos seguintes parâmetros: 
- Característica da distribuição:PREVENÇÃO DO RELATOR/SUCESSOR 
- Processo que Justifica a prevenção Relator/Sucessor: PETiÇÃO nO 7003 
- Justificativa: RISTF, art. 69, caput 
DATA DE DISTRIBUiÇÃO: 23/05/2017 - 14:39:00 

Brasília, 23 de Maio de 2017. 

Coordenadoria de Processamento Iniciai 
(documento eletrônico) 

TERMO DE CONCLUSÃO 

Faço ,es~es autos conclusos ao (a) 
Excelentlsslmo(a) Senhor(a) Ministro(a) 
Relat~r(a), com 0..1.. volume(s). 
BraSllia.llde ~ de 2aE. 

~~carmO-1974 

Cen:id!o gerad.!l eOL 23/05/2017 45 14: 39 :08. 

E~t ... certidão pode S"ll' lfaHdad ... em https:IJ>I ... w.stf.:ilJs.br/portal/autenti::ac/lo/all~e"ticllrDoc'..ur.ento.asp Com O seguinte código CL2RLEIlR4PO, 



STF/SPOC 
Em~~200ás.LLh5l. 
recebi os autosU-voIS.=::......apensos 
e juntadas por linha) com o(a) 

~cps.&o que segue. 
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PETIÇÃO 7.038 DISTRITO FEDERAL 

RElATOR 
RECTE.(S) 

PROC.(A/s)(ES) 

:MIN. EDSON FACHlN 

:MINlSTÉRlO PÚBLICO FEDERAL 

:PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

DESPACHO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro em 

declarações prestadas no âmbito de colaboração premiada celebrada por 

pessoas vinculadas ao Grupo Empresarial J&F. 

Segundo a documentação encartada, no Anexo 16 foram trazidos 

fatos envolvendo pagamentos ao Senador da República José Serra, por 

ocasião das eleiçôes à Presidência da República no ano de 2010. 

2. Como determinado na decisão anterior, dê-se vista dos autos ao 

Procurador-Geral da República pelo prazo de 15 (quinze) dias. devendo, 

inclusive, manifestar-se acerca da eventual possibilidade de livre 

distribuição dos autos, à luz do precedente do Plenário (Inq. 4130, ReI. 

Min. DIAS TOFFOLI, DJe de 3.2.2016), ° qual assentou que" a colaboração 

premiada, como meio de obtenção de prova, não constitui critério de 

determinação, de modificação ou de concentração de competência". 
Publique-se. Intime-se. 

Brasília, 26 de maio de 2017. 

Ministro EDSON FACHIN 

Relator 

Documento assinado digitalmente 

Doeumento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/0812001. que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brêsileira· ICP·Bra~.il. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico hltp://w.w.'.stf.jus.br/porlal/autenticacaof sob o número 12970421. 
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PET 7038 

CERTIDÃO 

Certifico que foi feita cópia de segurança da núdia de fi. 17. 

Brasília, 26 de maio de 2017. 

NILSON M~~~OS SANTOS 
Matricula 2195 

TERMO HE VISTA 
Faço dsta oestes autos ao Excckntíssimo Procur;ldnr-G-cra: da 
Repúhlic,~. 

13ra:'.ílja~_d"...,~;' tt;::l-- dI: l01:\:. 

~i,RE c \RE~"S i VES 
M~"r'I~R3 I.:,~la_.(, 
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MINISTERIO PlJBLlCO FEDERAL 

PROCURADORIA GERAL DA REPUBLICA 

DCJ/SUBGDP/PGR - DlVISĂO DE CONTROLE JUDICIALIPGR 

TERMO DE DlSTRIBUJ<;ĂO E CONCLUSĂO DE AUTO JUDICIAL 

Procedi il distribuil'iio/conclusăo do presente feito, conforme informa<;oes abaixo: 

Numero do Auto 

Etiqueta 

Data da Vista: 

Data da Entrada: 

Motivo da Entrada: 

Urgente: 

Informa<;oes da Dislribui'iao 

7038 

STF-PET-7038 

26/051201700:00:00 

29105/2017 14:56:37 

Parecer 

Nâo 

Oficia: GABPGR-GT LA V A JA TO 

Tipa de Vine ula: 

Forma de Distribui,ăo: 

Forma de Execu<;ăo: 

Data: 

Rcsponsavcl: 

Jnforma<;oes da Conclusao 

Oficio: 

Tipo de Vineulo: 

Motiva: 

Forma de Exeew;ăo: 

Data: 

Rcsponsavel: 

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS 

Titular 

Por preven<;ăo ao Auto Judicial/lPL 
STF-INQ-4112 
Distribui<;âo Automatica 

29/05/2017 14:58:02 

Valmir Domingos De Souza 

GABPGR-GT LAVAJATO 

RODRlGO JANOT MONTEIRO DE BARROS 

Titular 

Oficio Titular 

Cone-lusao Automatica 

29/05/2017 14:58:03 

Valmir Domingos De Souza 

Brasilia, 29/05/2017 14:58:03. 

~Valmir Domingos D~uza 

RespWn's~\7el peI~ cOIlcfusăo do aula judicial 
1''''1.,;;.",- .,' . 

Divis[o d .... i. .. :,-,.: •. vv~ .. ~~. .:. 

SUBGDP/CJmFif'îli'""R 
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MJNJSTERIO PlJBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA GERAL DA REPUBLICA 

DCJ/SUBGDP/PGR - DlVISĂO DE CONTROLE JUDICIALlPGR 

TERMO DE DISTRIBUI(:ÂO E CONCLUSÂO DE AUTO rumcIAL 

Procedi il distribui~ăo/conclusiio do presente feito, conforme informa~oes abaixo: 

Numero do Auto 

Etiqueta 

Data da Vista: 

Data da Entrada: 

Motivo da Entrada: 

Urgente: 

Informayoes da Distribuiyao 

Oficio: 

Tipo de Vinculo: 

Fonna de Distribui,ăo: 

Fonna de Execu,âo: 

Data: 

Responsavel: 

Infom1a~oes da Conclusao 

Oficio: 

Tipo de Vinculo: 

Motivo: 

Fonna de Execu,âo: 

Data: 

Responsavel: 

7038 

STF -PET -7038 

26/05/2017 00:00:00 

29105/2017 14:56:37 

Parecer 

Nao 

PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA: CRIMINAL 

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS 

Titular 

Confonne regras da Unidade 

Distribui,âo Automatica 

0510612017 15:36:47 

Glaucio Maltos Duarte 

PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA: CRIMINAL 

DANILO PINHEIRO DIAS 

Titular 

Oficio Titular 

Conclusăo Automatica 

05/0612017 15:36:51 

Glaucio Maltos Duarte 

Brasllia,05106/201715:36:51. 

G!OUlo, D,,'" 
Responsavel pela conclusao do auto judicial 
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TERMO DE RECEBlMENTO 
Certifica quc, nc~ tE- rcccbi os autos 

Corn 1:volume(s), ..:::;;p;;oso(s) e _'îu~tada(s) por lioha. 

do(a) 

I 2017. 

'" Ioie,son si/va Alves 
Sec;âo de Atendimento Presencial 

Em~ S 'i2i.ţ'~s!5.i}D 
recebi os 'a"u""to""s=' l~s-=-apensos 
e - juntadas por !inha) corn o(a) 
__ ,",.~::::=====---...:que segue. 

S.:;: iVidor/Estagi a rio- tv! atri c! .11 '1 

CERTtDÂO DE PUBlICA<;:ÂO 
Certifica que o(a) r. despacho/decisăo de fis. 5~ foi 
publicado(a) no Diario da Justiga Eletrânico do ~ de 
7.'...,..-~--,--O;ţ'9 de 20~. considerando coma' data de 
divulgaQ8.o o dia util anterior â. mencionada data (art. 3° da 
Resolugăo nO. 341~200 ~ 
Brasilia,..Ql. de ~ry!d de 20(1:.-

'ONOFRE. UARES ALVES • Malricula .1.183 

TERMO DE .JUNTADA 
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MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
Procuradoria-Geral da Republica 

NU 166287/2017 - ASjCRIM/SAj/PGR 

Petis;ao o. 7038/DF 
Relator: Ministro Edsoo Fachio 
Requerente: Ministerio Publico Federal 

o Procurador-Geral da Republica, corn fundamento nos arts. 

102, inciso 1, alinea "b", da Constituic;:ao Federal, 7°, II, da Lei 

Complementar n° 75/93 e 55, inciso XIV, e 56, inciso V, ambos do 

Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, vem se manifes­

tar pela instaurac;:ao de Inquerito, em razao da existencia de indicios 

da pritica de delitos em tese perpetrados pelo Senador da Republica 

jose Serra. 

Trata-se de petic;:ao instaurada, autonomamente, para investi­

gar suposta doac;:ao nao contabilizada da campanha eleitoral do Se­

nador Jose Sena it Presidencia da Republica, no prelio de 2010, 

conforme narrado nas declarac;:6es prestadas pelo colaborador Joes­

ley Mendonc;:a Batista, em 3 de maio de 2017, no âmbito de acordo 
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de colabora<;ăo premiada celebrado corn o Ministerio Publico Fede­

ral'. 

Corn efeito, os autos abrigam o Termo de Depoimento n. 11 

prestado por Joesley Mendon<;a Batista, correspondente ao arquivo 

em video constante da midia encartada a fis. 17, na qual relata que o 

congressista teria lhe procurado, na sede do grupo empresarial JBS, 

em Săo Paulo/SP, para pedir financiamento para a disputa eleitoral 

presidencial de 2010. 

o colaborador informou que repassou o valor aproximado de 

R$ 20.000.000,00 (vinte milhOes de reais), sendo que apenas o re­

passe de R$ 13.000.000,00 (treze milhăes de reais) foi declarado pe­

rante a Justi<;a Eleitoral como doa<;ăo oficial ao PSDB. O restante 

do repasse năo contabilizado ocorreu da seguinte maneira: i) emis­

săo de nota fiscal, pela LRC Eventos e Promo<;ăes 2, no valor de R$ 

6.000.000,00 (seis milhăes), para a simular a aquisi<;ăo de um cama­

rote de um autodromo de Formula 1; ii) emissăo de nota fiscal, no 

valor de R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mii reais), emitida pela 

empresa APPM An:llises e Pesquisas. 

Diante de tais constata<;ăes, faz-se mister o aprofundamento 

das apura<;ăes, de modo a se possibilitar a confirma<;ăo ou năo do 

possivel envolvimento e/ ou ciencia do congressista no ilicito rela-

1 O Supreme Tribunal Federal homologou o referido acordo em 11 de maio 
de 2017. 

2 O colaborador informa que a empresa pertencia a um amigo de infância do 
senador, conhccido por Forquin. 
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tado, que perfaz o tipo penal vazado no art. 350 do C6digo Eleito­

rai: 

Art. 350. Omitir, em documento publico ou particular, 
dcclarac;:ăo que dele devia constar, ou nele inserir ou fa­
zer inserir declarac;:ao falsa ou diversa da que devia ser 
escrita, para .fins eleitorrus: 

Pena - reclusao ate cinco anos c pagamento de 5 a 15 
dias-multa, se o documento e publico, e rcclusao ate ttes 
anos e pagamcnto de 3 a 10 clias-multa, se o documento 
e particular. 

No tocante a questao da distribuic;:ao deste feito por depen­

dencia as investigac;:6es em curso no bojo da Operac;:ao Lava Jato, o 

Procurador-Geral da Republica nao vislumbra, nesse momento, co­

nexao entre estas lnvestigac;:6es . 

A Procuradoria-Geral da Republica se alinha ao entendimento 

firmado pelo STF, firmado na questao de ordem no Inquerito 

4130 !PR, consoante bem esposado no excerto da ementa abaixo 

transcrita, in verbis: 

9. N.o havcra prorrogac;:ao da competencia do juiz proces­
sante - alargando-a para que conhec;:a de uma causa para a 
qual, isoladamente, năo seria competente -, se nao estiverem 
presentes i) uma das hip6teses de conexăo ou de continencia 
(arts. 76 e 77, CPP) e ii) uma das hip6teses do art. 78, II, do 
C6digo de Processo Penal. 10. Como ja decidido pelo Su­
premo Tribunal Federal, "a conexăo intersubjetiva ou ins­
trumental decorrente do simples encontro fortuito de 
prova que nada tem a ver corn o objeto da investigacăo 
principal năo tem o condăo de impor o unum et idem ju­
dex". Do mesmo modo, "o simples encontro fortuito de 
prova de infrac;:ao que nao possui relac;:ăo corn o objeto da in-

3 
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vestigas:ăo em andamenta nao enseja o simultaneus proces­
sus" (RHC n° 120.379/RO, Primeira Turma, Relatar o Minis­
tro Luiz Fux, DJe de 24/10/14). 11. Ainda que o juizo de 
origem, com base nos depoimentos do imputado cola­
borador e nas provas por ele apresentadas, tenha decre­
tado prisoes cautelares e ordenado a quebra de sigilos 
bancario ou fiscal e a realiza"ao de busca e apreensao 
ou de intercepta"ao telefOnica, essas medidas, por si s6s, 
nao geram sua preven"ao, com base no art. 83 do C6digo 
de Pracesso Penal, caso devam ser primariamente aplicadas as 
regras de competencia do art. 70 do C6digo de Processo Pe­
nal Oocal da consumas:ăo) ou do art. 78, II, a ou b, do C6digo 
de Pracesso Penal (determinas:ao do fora prevalente, no caso 
de conexao ou continencia). (Rei. Min. Dias Toffoli, Julga­
mento: 23/09/2015. Dje: 03/02/2016). 

Assim, a Procuradoria-Geral da Republica encaminha os autos 

da Peti<;:ao n. 7038 para que seiam autuados como Inquerito origi­

mirio perante essa Corte, com posterior livre distribui<;:ao. 

Ao Relator do feito requer, desde ii, a efetiva<;:ao das seguintes 

diligencias (sem que seiam obstadas novas diligencias que se iulga­

rem necessiriaspara a apura<;:ao dos fatos), todas tendentes a for­

ma<;:ao dc opinio delit-ti: 

i) expedi<;:ao de oficio ao Tribunal Regional Federal de Sao 

Paulo determinando a remessa de copia, preferencialmente em 

meio digital, das presta<;:6es de contas apresentadas pelo Senador da 

Republica Jose Serra e pelo PSDB, referente ao pleito de 2010; 

4 
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ii) seja determinada a remessa dos autos li Policia Federal para 

que: a) promova a inquiri<;ao dos representantes legais das empresas 

LRC Eventos e Promo<;oes e APPM An:ilises e Pesquisas para os 

esclarecimentos necessârÎos referentes aos servi<;os supostamente 

por elas prestados e que deram origem as notas fiscais nos valores 

de R$ 6.000.000,00 (seis milhoes) e R$ 420.000,00 (quatrocentos e 

vinte mii reais), respectivamente; b) diligencie para obten<;ao de vias 

das aludidas notas fiscais e posterior conferencia de sua autentici­

dade; e 

iii) a oitiva do Senador da Republica Jose Serra para, se quiser, 

apresente as informa<;oes que julgar pertinentes aos esclarecimentos 

dos fatos. 

Brasilia, 29 de junho e 2017. 

Rodrigo Janot M ei o de Barros 
Procurador- craI da Republica 

5 
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PET 7038 

CERTIDAO 

Certifico que, nesta data, compareceu a esta Se<;âo a 
advogada Aline Batista Duarte, OAB/DF 38299 e recebeu 
HD externo contendo c6pia do volume unica fls. 21 e 
midias do referido processo . 

2017 -16:00 

DENIS MART S FERREIRA 
Matrfcu a 2190 
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CERTIDĂO 

Certifico que, nesta data, compareceu a esta Se<;ăo o 
advogado Gilson Cerqueira Santos Filho, OAB/BA 53.015 
e recebeu pen drive corn copia do volume unica ate fis. 19 
e mîdia do referido processo . 

Bra dia, 29 de maio de 2017 -1h.h~gmin. 
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PET 7038 

CERTIDÃO 

Certifico que, nesta data, compareceu a esta Seção o 
advogado Gilson Cerqueira Santos Filho, OAB/BA 53.015 
e recebeu pen drive com cópia do volume único até fls. 19 
e mídia do referido processo. 

Bra ília, 29 de maio de 2017 -ih_ h~.?min. 
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CERTIDÃO 

Certifico que, nesta data, o sr. Lucas Antônio Soares 
Brito, RG 2.983.014, compareceu à Secretaria Judiciária, 
onde tornou ciência das decisões proferidas nos processos 
listados abaixo e obteve cópia digital dos autos. Os 
processos perfazem um total de 81 Inquéritos e 212 
Petições. 

PETIÇÕES nº 
7029 
7030 
7031 
7032 
7033 
7034 
7035 
7036 • 7037 
7038 
7039 

Brasília, 30/05/2017. 

Recebido: ~[w{ 
1 ., 

.o:::: 

DENIS i AR NS FERREIRA 
Matríc la 2190 
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PETIÇÃO 7.038 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR 

RECTE.(S) 

PROC.(A/S)(ES) 

: MIN. EDSON FACHIN 

:MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

: PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

DECISÃO: l. Trata-se de procedimento autônomo formado a partir da 

cisão dos autos da PET 7.003, especificamente para apurar fatos 

delituosos narrados no Termo de Depoimento n. 11, do colaborador 

Joesley . :tv1endonça Batista, em que são relatados fatos delituosos 

atribuídos ao Senador da República José Serra, ocorridos, em tese, 

durante sua campanha eleitoral à Presidência da República no ano de 

2010. 

Com vista dos autos, o Procurador-Geral da República requer a 

instauração de inquérito em face do referido parlamentar, a ser 

· submetido à livre distribuição, sob o fundamento de que não vislumbra 

conexão com as investigações em curso na denominada Operação Lava 

Jato (fls. 25-29). 

2. O pedido de livre distribuição há de ser deferido. 

Com efeito, da análise detalhada da petição que postula a abertura 

de caderno indiciário (fls. 23-29), extrai-se que os fatos em apuração se 

referem à suposta doação de campanha não contabilizada, efetivada por 

meio da emissão de duas notas fiscais sem lastro em efetiva aquisição ele 

bem ou prestação de serviço (anexo 16, cópia à fl. 16). Aponta-se, nessa 

direção, a prática, em tese, do crime previsto no art. 350 do Código 

Eleitoral. 

Ao lado disso, da certidão de fl. 19 infere-se que os autos me foram 

distribuídos por prevenção à PET 7.003, que cuida, em síntese, dos 

acordos de colaboração premiada celebrados entre executivos do Grupo 

Empresarial J &F e o Ministério Público Federal. 

E na linha do que preconiza o órgão acusador, não se vê qualquer 

causa de modificação de competência que justifique o afastamento da 

regra da livre distribuição, anotando-se que, em hipótese semelhante,. o 

Plenário desta Suprema Corte assentou que a colaboração premiada, por 

si só, não se constitui em critério de definição de competência, razão pela 

Dc,cumento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICF'-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereç:o eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 13276657. 
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qual nao há obrigatoriedade de distribuição por prevenção dos 

:respectivos termos referentes a fatos desprovidos de qualquer das causas 

previstas no art. 76 e art. 77 do Código de Processo Penal, os quais devem 

receber o tratamento próprio do descobrimento forhlito de provas. 

Confira-se a esse respeito: 

"Questão ele ordem no inquérito. Processual Penal. Crimes 

relacionados ao Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão. Indícios de participação de Senadora da República em 

ilícito penal. Remessa dos autos ao Supremo Tribw1al Federal. 

( ... ) Colaboração premiada. Delação de cri~es nfo conexos com 

a investigação primária. Equiparação ao encontro fortuito de 

prova. Aplicação das regras de determinação, de modificação e 

de concentração da competência. Inexistência de prevençào, 

pelas mesmas razões, tanto de Ministro da Corte quanto de 

juízo de origem. ( ... ) 3. A colaboração premiada, como meio de 

obtenção de prova, não constitui critério de determinação, de 

modificação ou de concentração de competência. ( ... ) 16. A 

mesma razão (inexistência de conexão) que· motivou o nüo 

reconhecimento da prevenção de Ministro da Suprema Corte 

que supervisiona a investigação de crimes relacionados à 

Petrobras estende-se ao juízo de primeiro grau. ( ... ) 20. A 

questão de ordem se resolve no sentido do desmembramento 

do feito, a fim de que a investigação prossiga perante a 

Suprema Corte somente em relação à autoridade com 

prerrogativa de foro, com a consequente remessa de cópia dos 

autos à Seção Judiciária do Estado· de S~ío Paulo, 

independentemente da publicação do acórdão, para livre 

distribuição, preservada a validade dos atos praticados na 

origem, inclusive medidas cautelares, dentre as quais a prisào 

preventiva de um dos investigados, tendo em vista a aphcaç:ào 

da teoria do juízo aparente (HC nº 81.260/ES, Pleno, Relator o 

Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 19/4/02) (Inq 4.130 QO, Rel. 

Min. DIAS TOFFOU, DJe de 3.2.2016). 

3. À luz dessas considerações, submeto a questão à consideraç:ào da 

2. 

D'.Jcumento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICF'-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 13276657. 
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eminente Presidente deste Supremo Tribunal Federal, a Min. CÁRM:EN 

LÚCIA, :incumbindo ao novo Relator examinar o pedido ele abertura de 

inquérito. 

Publique-se. Intime-se. 

Brasília, 1 º de agosto de 2017. 

Ministro EDSON FACHIN 

Relator 

Documento assinado digitalmente 

3 

D::icumento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Cl1aves Públicas Brasileira - !CP-Brasil. O 
clocumento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 13276657. 
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TERMO DE CONCLUSÃO À PRESIDÊNCIA 

Faço estes autos conclusos à Presidência. Brasília,Q.l de 
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PETIÇÃO 7.038 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR 

RECTE.(S) 

PROC.(A/S)(ES) 

: MIN. EDSON F ACHIN 

: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

:PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

DECISÃO 

PETIÇÃO. CONEXÃO OU CONTINÊNCIA 

NÃO CONFIGURADA. LNRE 

REDISTRIBUIÇÃO. 

Relatório 

1. Petição distribuída por prevenção ao Ministro Edson Fachin, com 

o objetivo de apurar declarações prestadas no âmbito de colaboração 

premiada celebrada por pessoas vinculadas ao grupo empresarial J&F. 

2. Em 29.6.2017, o Procurador-Geral da República manifestou-se pela 

livre redistribuição da presente Petição. 

3. Em 1 º.8.2017, o Ministro Edson Fachin, Relator desta Petição, 

proferiu a seguinte decisão: 

"l. Trata-se de procedimento autônomo formado a partir da 

cisão dos autos da PET 7.003, especificamente para apurar fatos 

delituosos narrados no Termo de Depoimento n. 11, do colaborador 

Joesley Mendonça Batista, em que são relatados fatos delituosos 

atribuídos ao Senador da República José Serra, ocorridos, em tese, 
durante sua campanha eleitoral à Presidência da República no ano de 

2010. 

Com vista dos autos, o Procurador-Geral da República requer a 

instauração de inquérito em face do referido parlamentar, a ser 

submetido à livre distribuição, sob o fundamento de que não 

vislumbra conexão com as investigações em curso na denominada 

Operação Lava Jato (fls. 25-29). 

2. O pedido de livre distribuição há de ser deferido. 

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira . ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 13301567. 
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Com efeito, da análise detalhada da petição que postula a 

abertura de caderno indiciário (fls. 23-29), extrai-se que os fatos em 

apuração se referem à suposta doação de campanha não contabilizada, 

efetivada por meio da emissão de duas notas fiscais sem lastro em 

efetiva aquisição de bem ou prestação de serviço (anexo 16, cópia à fl. 
16). Aponta-se, nessa direção, a prática, em tese, do crime previsto no 

art. 350 do Código Eleitoral. 

Ao lado disso, da certidão de fl. 19 infere-se que os autos me 

foram distribuídos por prevenção à PET 7.003, que cuida, em síntese, 

dos acordos de colaboração premiada celebrados entre executivos do 

Grupo Empresarial J&F e o Ministério Público Federal. 

E na linha do que preconiza o órgão acusador, não se vê 

qualquer causa de modificação de competência que justifique o 

afastamento da regra da livre distribuição, anotando-se que, em 

hipótese semelhante, o Plenário desta Suprema Corte assentou que a 

colaboração premiada, por si só, não se constitui em critério de 

definição de competência, razão pela qual não há obrigatoriedade de 

distribuição por prevenção dos respectivos termos referentes a fatos 

desprovidos de qualquer das causas previstas no art. 76 e art. 77 do 

Código de Processo Penal, os quais devem receber o tratamento 

próprio do descobrimento fortuito de provas. Confira-se a esse 

respeito: 

'Questão de ordem no inquérito. Processual Penal. Crimes 

relacionados ao Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão. Indícios de participação de Senadora da República em 

ilícito penal. Remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal. 

( ... ) Colaboração premiada. Delação de crimes não conexos com 

a investigação primária. Equiparação ao encontro fortuito de 

prova. Aplicação das regras de determinação, de modificação e de 

concentração da competência. Inexistência de prevenção, pelas 

mesmas razões; tanto de Ministro da Corte quanto de juízo de 
origem. ( ... ) 3. A colaboração premiada, como meio de obtenção 

de prova, não constitui critério de determinação, de modificação 

ou de concentração de competência. ( .. .) 16. A mesma razão 

(inexistência de conexão) que motivou o não reconhecimento da 

prevenção de Ministro da Suprema Corte que supervisiona a 

2 

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 13301567. 
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investigação de crimes relacionados à Petrobras estende-se ao 

juízo de primeiro grau. (. .. ) 20. A questão de ordem se resolve 

no sentido do desmembramento do feito, a fim de que a 

investigação prossiga perante a Suprema Corte somente em 

relação à autoridade com prerrogativa de foro, com a 

consequente remessa de cópia dos autos à Seção Judiciária do 

Estado de São Paulo, independentemente da publicação do 

acórdão, para livre distribuição, preservada a validade dos atos 

praticados na origem, inclusive medidas cautelares, dentre as 

quais a prisão preventiva de um dos investigados, tendo em 

vista a aplicação da teoria do juízo aparente (HC nº 81.260/ES, 

Pleno, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 19/4/02)' 

(INQ 4.130 QO, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Dfe de 3.2.2016). 

3. À luz dessas considerações, submeto a questão à consideração 

da eminente Presidente deste Supremo Tribunal Federal, a Min. 

CÁRMEN LÚCIA, incumbindo ao novo Relator examinar o pedido 

de abertura de inquérito" (fls. 33-35). 

4. Corno manifestado pelo Procurador-Geral da República e anuído 

pelo Ministro Edson Fachin, pela ausência de conexão ou continência com 

as investigações entregues àquele Relator, é caso de livre redistribuição 

da presente Petição. 

5. As hipóteses de competência por conexão ou continência estão 

previstas nos arts. 76 e 77 do Código de Processo Penal. 

A finalidade dos institutos é racionalizar a apuração dos fatos, 

facilitar a colheita de provas e seu exame, evitar decisões contraditórias e 

permitir a análise do processo com maior amplitude e celeridade. 

6. Na espécie vertente, corno exposto pelo Procurador-Geral da 

República, em exposição acolhida pelo Relator, Ministro Edson Fachin, 

inexiste conexão ou continência entre os fatos narrados na presente 

Petição e aqueles relacionados à denominada "Operação Lava Jato". 

3 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-212001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 13301567. 



PET 7038 / DF 

As razões apresentadas pelo Ministério Público Federal e pelo 

Ministro Relator conduzem à conclusão de que, sem conexão ou 

continência a justificar a aplicação do disposto no art. 69 do Regimento 

Interno deste Supremo Tribunal, não se há de manter a relataria atribuída 

por prevenção. 

7. Pelo exposto, acolho a manifestação do Procurador-Geral da 

República e determino a livre redistribuição desta Petição, resguardada 

a natureza do procedimento, incluído o resguardo do grau de 

publicidade, ou não, a ele imposto até o momento, até decisão do novo 

Relator a quem caberá decidir as questões arguidas no presente 
processo. 

Intime-se. 

Brasília, 3 de agosto de 2017. 

Ministra CÁRMEN LÚCIA 

Presidente 
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PETIÇÃO 7.038 DISTRITO FEDERAL 

RELATORA 

RECTE.(S) 

PROC.(A/S)(ES) 

:MIN. ROSA WEBER 

: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

:PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

Referente à petição STF 0037266 

Vistos etc. 

1. Trata-se de requerimento formulado pelo Procurador-Geral da 

República visando à instauração de inquérito contra o Senador da 

República José Serra, detentor de prerrogativa de foro perante esta 

Suprema Corte (CF, artigos 53, § 1º, e 102, I,"b"). Os autos foram 

redistribuídos à minha relatoria em razão do não reconhecimento de 

conexão com investigações previamente instauradas perante o eminente 

Ministro Edson Fachin no contexto da apelidada Operação Lava a Jato, 

da qual Sua Excelência é Relator (fls. 37-40). 

2. O pedido de instauração tem base em trecho do depoimento de 

Joesley Mendonça Batista, tomado em sede Acordo de Colaboração 

Premiada firmado com o Ministério Público Federal. Na parte pertinente 

ao caso em análise, o colaborador Joesley afirmou, em resumo, ter 

acertado pessoalmente com o Senador José Serra uma contribuição de 

R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) para a campanha presidencial 

de 2010, dos quais aproximadamente R$ 13.000.000,00 (treze milhões de 

reais) teriam sido contabilizados na prestação de contas do PSDB 

(doação oficial), e aproximadamente R$ 7.000.000,00 (sete milhões de 

reais}, teriam sido pagos de forma inoficiosa ("caixa dois"), da seguinte 

maneira: (i) nota fiscal superfaturada de aquisição de camarote em um 

autódromo para evento de Formula 1, emitida pela empresa LRC Eventos, 

supostamente ligada a um indivíduo chamado Forquin, amigo do 

Senador José Serra; (ii) emissão de "nota fiscal fria" no valor de R$ 

420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais}, emitida pela empresa APPM 

Análises e Pesquisas (Anexo 16, Termo de Depoimento 11). 
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3. Os fatos, na compreensão do Procurador-Geral da República, 

justificam verticalizar as investigações quanto a possível ocorrência do 

delito previsto no artigo 350 do Código Eleitoral. 

Decido. 

6. Presente autoridade com prerrogativa de foro nesta Suprema 

Corte, o entendimento é que o ato de instauração de inquérito se sujeita à 

autorização judicial - inteligência do artigo 21, XV, do RISTF, na parte em 

que prevê competir ao Relator determinar a instauração de inquérito a 

pedido do Procurador-Geral da República . 

7. Essa linha de compreensão foi formatada a partir do julgamento 

da QO no INQ 2411 (Rel. Orig. Min. Gilmar Mendes, DJE 25.04.2008), 

ocasião em que restou decidido que a atividade de supervisão judicial 
deve ser constitucionalmente desempenhada durante toda a tramitação 
das investigações (isto é, desde a abertura dos procedimentos 

investigatórios até o eventual oferecimento, ou não, de denúncia pelo 

dominus litis). 

Colho a fração da ementa que interessa ao caso ( original sem 

destaques): 

iii) diferenças entre a regra geral, o inquérito policial 

disciplinado no Código de Processo Penal e o inquérito 

originário de competência do STF regido pelo art. 102, I, b, da 

CF e pelo RI/STF. A prerrogativa de foro é uma garantia voltada não 

exatamente para os interesses do titulares de cargos relevantes, mas, 

sobretudo, para a própria regularidade das instituições. Se a 

Constituição estabelece que os agentes políticos respondem, 

por crime comum, perante o STF (CF, art. 102, I, b), não há 

razão constitucional plausível para que as atividades 

diretamente relacionadas à supervisão judicial (abertura de 

procedimento investigatório) sejam retiradas do controle 

judicial do STF. A iniciativa do procedimento investigatório deve ser 
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confiada ao MPF contando com a supervisão do Ministro-Relator 

do STF. 5. A Polícia Federal não está autorizada a abrir de oficio 

inquérito policial para apurar a conduta de parlamentares federais ou 

do próprio Presidente da República (no caso do STF). No exercício de 

competência penal originária do STF (CF, art. 102, I, "b" ele Lei nº 

8.038/1990, art. 2º e RIISTF, arts. 230 a 234), a atividade de 

supervisão judicial deve ser constitucionalmente desempenhada 

durante toda a tramitação das investigações desde a abertura dos 

procedimentos investigatórios até o eventual oferecimento, ou não, de 

denúncia pelo dominus litis. 6. Questão de ordem resolvida no sentido 

de anular o ato formal de indiciamento promovido pela autoridade 

policial em face do parlamentar investigado. (INQ 2.411QO/MT, da 

minha relataria, Pleno, DJe 24/4/2008). 

8. Situada a singularidade do regime de investigação criminal 

nesta Suprema Corte, uma vez requerida a abertura do inquérito pelo 

Procurador-Geral da República, a recusa somente deve ocorrer quando 

(i) existir manifesta causa excludente da ilicitude do fato; (ii) existir 

manifesta causa excludente da culpabilidade do agente, salvo 

inimputabilidade; (iii) o fato narrado evidentemente não constituir 

crime; (iv) estiver extinta a punibilidade do agente; ou (v) ausentes 

indícios mínimos de autoria e materialidade (RISTF, artigos 21, XV, e 

231, § 4º c/c art. 3º, I, da Lei 8.038/90). 

9. Não vislumbro, no caso dos autos, a princ1p10, qualquer das 

hipóteses excepcionais passíveis de justificar a glosa do pedido de 

abertura do inquérito por parte do Procurador-Geral da República. 

Como cediço, a interferência jurisdicional na fase persecutória 

deve ser econômica, a fim de preservar a independência do titular da 

ação penal. Nesse sentido: 

Cumpre registrar, por outro lado, que, instaurado o inquérito, 

não cabe ao Supremo Tribunal Federal interferir na formação da 

opinio delicti. É de sua atribuição, na fase investigatória, controlar a 

legitimidade dos atos e procedimentos de coleta de provas, autorizando 
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ou não as medidas persecutórias submetidas à reserva de jurisdição, 

como, por exemplo, as que importam restrição a certos direitos 

constitucionais fundamentais, como o da inviolabilidade de moradia 

(CF, art. 5º, XI) e das comunicações telefônicas (CF, art. 5º, XII). 

Todavia, o modo como se desdobra a investigação e o juízo 

sobre a conveniência, a oportunidade ou a necessidade de 

diligências tendentes à convicção acusatória são atribuições 

do Procurador-Geral da República (lnq 2913-AgR, Min. LUIZ 

FUX, Tribunal Pleno, Tribunal Pleno, DJe de 21-6-2012), mesmo 

porque o Ministério Público, na condição de titular da ação penal, é o 

verdadeiro destinatário das diligências executadas (Rcl 17649 MC, 

Min. CELSO DE MELLO, DJe de 30/5/2014).(lnq 3992 Mérito, 2ª 

Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe 17/12/2015). 

10. Transportando a premissas acima ao caso concreto, constato 

que as diligências requeridas pelo Procurador-Geral da República se 

mostram proporcionais sob o ângulo da adequação, razoáveis sob as 

perspectivas dos bens jurídicos envolvidos, e úteis quanto à possível 

de descoberta de novos elementos que permitam a investigação avançar. 

As oitivas dos representantes legais das empresas emissoras das 

notas fiscais que deram lastro à suposta contribuição eleitoral não 

contabilizada, assim como a do Senador da República José Serra, 

constituem o ponto de partida para o aprofundamento das 

investigações e se inserem na margem de discricionariedade da linha 

de investigativa eleita pelo titular da ação penal. 

11. Ante o exposto, defiro o pedido do Procurador-Geral da 

Repúbli_ca, em ordem a autorizar a instauração do inquérito para a 

investigação dos fatos relacionados ao Senador da República José Serra . 
Defiro, também, as diligências investigativas postuladas nos itens 

(i), (ii) e (iii) - fls. 28-9 - da manifestação do Procurador-Geral da 

República. 

No que diz com a expedição de ofício ao Tribunal Regional 

Eleitoral de São Paulo - diligência (i) - poderá o Procurador-Geral da 

República expedir o ofício por sua própria força. Supervisionado o 
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inquérito por esta Suprema Corte e deferidas diligências investigativas 

pelo Ministro Relator, não há obstáculo ao Ministério Público 

operacionalizar a execução das diligências, tais como a expedição de 

ofícios a outros órgãos estatais. Desnecessária a intervenção da Suprema 

Corte para realizar atos materiais de tais ordens de diligências 

burocráticas" (INQ 4294, INQ 3776 e INQ 3940, INQ 4184, todos de 

minha relatoria). 

12. Remetam-se os autos à Corregedoria-Geral da Polícia Federal. 

Fixo o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para a conclusão das 

diligências. Antes da remessa, deve a Secretaria Judiciária retificar a 

autuação para a classe inquérito (artigo 55, XIV, do RISTF) e inserir o 

nome completo dos investigados, observada a ratio das Resoluções 458, 

de 22.3.2011, e 501, de 17.4.2013, desta Suprema Corte. 

Publique-se. Intimem-se. 

Brasília, 18 de agosto de 2017. 

Ministra Rosa Weber 

Relatora 
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